
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 478.831 - SP (2014/0037776-4)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : INTERMÉDICA SISTEMA DE SAÚDE S/A 
ADVOGADOS : HELDER MASSAAKI KANAMARU 
  THAIS DE MELLO LACROUX 
AGRAVADO : JOSÉ SOARES DA SILVA 
ADVOGADO : SUZI WERSON MAZZUCCO E OUTRO(S)

EMENTA

CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CIVIL. CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE. PLANO OFERECIDO PELO 
EX-EMPREGADOR. CANCELAMENTO UNILATERIAL SEM OFERTA DE 
MIGRAÇÃO DE PLANO. DIREITO DO CONSUMIDOR DE MANTER A 
CONDIÇÃO DE BENEFICIÁRIO. CONDUTA ABUSIVA DA 
SEGURADORA. SÚMULA 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. A matéria referente ao art. 468 do CPC não foi objeto de discussão no 
acórdão recorrido e o recorrente não interpôs embargos de declaração 
objetivando suprir eventual omissão. Portanto, não se configura o 
prequestionamento, o que impossibilita a apreciação de tal questão na via 
especial (Súmulas 282 e 356/STF).

2. O acórdão decidiu de acordo com a jurisprudência desta Corte, no 
sentido de que não existe dissolução de continuidade do contrato de plano 
de saúde em face de desligamento do empregado ou rescisão do contrato 
entre empregador e a seguradora. Interpretação do art. 30 da Lei 9.656/98. 
Precedentes.

3. O Tribunal de origem entendeu que houve comportamento abusivo da 
seguradora diante das peculiaridades do caso. Concluiu que a seguradora 
deveria ter oferecido opção de mudança do plano coletivo para um plano 
individual-familiar com a portabilidade de carências, mediante o 
pagamento de nova mensalidade, mormente em face da gravidade da 
doença do autor, da idade avançada e da ausência de notícia de 
inadimplemento. 

Rever os fundamentos que ensejaram esse entendimento exigiria 
reapreciação do conjunto probatório, o que é vedado em recurso especial, 
ante o teor da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi 
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votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 13 de maio de 2014 (data do julgamento).

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 478.831 - SP (2014/0037776-4)
  

AGRAVANTE : INTERMÉDICA SISTEMA DE SAÚDE S/A 
ADVOGADOS : HELDER MASSAAKI KANAMARU 
  THAIS DE MELLO LACROUX 
AGRAVADO : JOSÉ SOARES DA SILVA 
ADVOGADO : SUZI WERSON MAZZUCCO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por INTERMÉDICA SISTEMA DE 

SAÚDE S/A em face de decisão de fls. 236-238, que negou provimento ao agravo em  

recurso especial.

A controvérsia diz respeito à ação ordinária de obrigação de fazer com pedido 

de antecipação de tutela, julgada improcedente pela sentença, a qual foi mantida pelo Tribunal 

de origem conforme a seguinte ementa:

"PLANO DE SAÚDE. Obrigação de fazer. Plano oferecido o pelo 
ex-empregador - Inteligência do art. 30 da Lei nº 9656/98 - Findo o prazo do 
benefício - Pedido do apelante para migração de plano coletivo para 
individual sem carência - Sentença de improcedência - Apelada que deveria 
oferecer possibilidade de transferência de plano no prazo do art. 3º, § 3º da 
Resolução Normativa Nº 186/2009 da ANS - Sentença o reformada - Pedido 
de manutenção do valor da mensalidade composto pela quota do 
empregador mais a quota do ex- empregado não pode ser atendido em face 
da perda do beneficio do art. 30 da Lei n" 9656/98, além de ser inovação 
em sede recursal - Recurso provido para determinar que a o apelada 
ofereça ao apelante opção de contratação de plano individual/familiar, com 
possibilidade de portabilidade de carência, mediante o pagamento de 
contraprestação mensal, desde que atendidos os requisitos do art. 3º da 
Resolução Normativa Nº 1 86/2009 da ANS" (fls. 185).

Em suas razões (fls. 242-248), a agravante afirma que não é necessário o 

revolvimento de fatos e provas porquanto a lide demanda unicamente a análise do direito. 

Argumenta que o feito deveria ter sido apreciado por órgão colegiado deste Superior Tribunal.

Pede o provimento do agravo regimental.

É o breve relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 478.831 - SP (2014/0037776-4)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : INTERMÉDICA SISTEMA DE SAÚDE S/A 
ADVOGADOS : HELDER MASSAAKI KANAMARU 
  THAIS DE MELLO LACROUX 
AGRAVADO : JOSÉ SOARES DA SILVA 
ADVOGADO : SUZI WERSON MAZZUCCO E OUTRO(S)
  

EMENTA

CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CIVIL. CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE. PLANO OFERECIDO PELO 
EX-EMPREGADOR. CANCELAMENTO UNILATERIAL SEM OFERTA DE 
MIGRAÇÃO DE PLANO. DIREITO DO CONSUMIDOR DE MANTER A 
CONDIÇÃO DE BENEFICIÁRIO. CONDUTA ABUSIVA DA 
SEGURADORA. SÚMULA 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. A matéria referente ao art. 468 do CPC não foi objeto de discussão no 
acórdão recorrido e o recorrente não interpôs embargos de declaração 
objetivando suprir eventual omissão. Portanto, não se configura o 
prequestionamento, o que impossibilita a apreciação de tal questão na via 
especial (Súmulas 282 e 356/STF).

2. O acórdão decidiu de acordo com a jurisprudência desta Corte, no 
sentido de que não existe dissolução de continuidade do contrato de plano 
de saúde em face de desligamento do empregado ou rescisão do contrato 
entre empregador e a seguradora. Interpretação do art. 30 da Lei 9.656/98. 
Precedentes.

3. O Tribunal de origem entendeu que houve comportamento abusivo da 
seguradora diante das peculiaridades do caso. Concluiu que a seguradora 
deveria ter oferecido opção de mudança do plano coletivo para um plano 
individual-familiar com a portabilidade de carências, mediante o 
pagamento de nova mensalidade, mormente em face da gravidade da 
doença do autor, da idade avançada e da ausência de notícia de 
inadimplemento. 

Rever os fundamentos que ensejaram esse entendimento exigiria 
reapreciação do conjunto probatório, o que é vedado em recurso especial, 
ante o teor da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

4. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 
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2. Não merece prosperar o recurso porquanto a agravante não traz razões 

suficientes para infirmar a decisão agravada. 

Destarte, deve ser mantida a decisão agravada por seus jurídicos fundamentos, 

os quais submeto ao crivo da eg. Quarta Turma deste Superior Tribunal:

2. A matéria referente ao art. 468 do CPC não foi objeto de discussão no 
acórdão recorrido e o recorrente não interpôs embargos de declaração 
objetivando suprir eventual omissão. Portanto, não se configura o 
prequestionamento, o que impossibilita a apreciação de tal questão na via 
especial (Súmulas 282 e 356/STF ).

3. Quanto à matéria de fundo, o acórdão decidiu de acordo com a 
jurisprudência desta Corte, no sentido  de que não existe dissolução de 
continuidade do contrato de plano de saúde em face de desligamento do 
empregado ou rescisão do contrato entre empregador e a seguradora. 
Observe-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 

SAÚDE COLETIVO. CANCELAMENTO UNILATERAL DO CONTRATO SEM 

OPORTUNIZAR AO FILIADO A OPÇÃO DE PLANO INDIVIDUAL. 

LEGITIMIDADE ATIVA. ACÓRDÃO QUE DETERMINA A CONTINUIDADE DO 

CONTRATO MESMO APÓS A RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO DA 

ASSOCIADA. SÚMULA STJ/83.

1.- A empresa prestadora do plano de assistência à saúde é parte legitimada 

passivamente para a ação indenizatória movida por filiado em face da rescisão 

unilateral do contrato.

2.- O art. 30 da Lei n.° 9.656/98 confere ao consumidor o direito de contribuir 

para plano ou seguro privado coletivo de assistência à saúde, decorrente de 

vínculo empregatício, no caso de rescisão ou exoneração do contrato de 

trabalho sem justa causa, assegurado-lhe o direito de manter sua condição de 

beneficiário, nas mesmas condições de que gozava quando da vigência do 

contrato de trabalho, desde que assuma também o pagamento da parcela 

anteriormente de responsabilidade patronal. Precedentes. Incidência da Súmula 

STJ/83.

3.- Agravo Regimental improvido.

(AgRg no AREsp 239.437/RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 11/12/2012, DJe 04/02/2013).

__________

AGRAVO REGIMENTAL. PLANO DE SAÚDE EMPRESARIAL. 

EMPREGADOR QUE ENCERRA AS ATIVIDADES E CANCELA O CONTRATO 

DE SEGURO SAÚDE MANTIDO COM A RÉ. EMPREGADO IDOSO EM 

TRATAMENTO DE GRAVE DOENÇA CARDÍACA ANTERIORMENTE AO 

FATO. ACÓRDÃO QUE DETERMINA A CONTINUIDADE DO CONTRATO 

MESMO APÓS A DEMISSÃO DOS EMPREGADOS COM BASE EM 

DISPOSITIVOS DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. FUNDAMENTO 

INATACADO. SÚMULA STF/283.

I - Considerando as peculiaridades fáticas da causa, por se tratar de empregado 

idoso que havia se submetido a grave cirurgia no coração, determinou o Tribunal 

de origem fosse ele mantido como segurado da ré, mesmo após o seu antigo 

empregador ter encerrado suas atividades, e, por conseguinte, cancelado o 

plano de saúde que mantinha para os seus empregados. Assim procedeu o 

Colegiado estadual devido à necessidade de serem protegidos os direitos 
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básicos do consumidor, relacionados à saúde e à vida, bem como pela 

exigência de que as cláusulas contratuais sejam interpretadas da maneira que 

lhe for mais favorável (artigos 6º, I, e 47 do Código de Defesa do Consumidor).

II - Esses fundamentos, suficientes, por si sós, para manter a conclusão do 

julgado, não foram impugnados nas razões do especial, atraindo, à hipótese, a 

aplicação da Súmula 283 do Supremo Tribunal Federal Agravo improvido.

(AgRg no Ag 857924/RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, 

julgado em 19/06/2008, DJe 01/07/2008).

__________

Recurso especial. Ação de obrigação de fazer. Empregado demitido. Pretensão 

à permanência em plano de saúde oferecido pela empresa. Direito previsto no 

art. 30 da Lei n.º 9.656/98. Exercício condicionado à regulamentação pela 

Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), por força do inciso XI, do 4.°, 

da Lei n.° 9.961/2000. Desnecessidade. Norma auto-aplicável. Interpretação das 

leis ordinárias para dar máxima eficácia ao direito fundamental à saúde, 

assegurado no art. 196 da CF.

- O art. 30 da Lei n.° 9.656/98 confere ao consumidor o direito de contribuir para 

plano ou seguro privado coletivo de assistência à saúde, decorrente de vínculo 

empregatício, no caso de rescisão ou exoneração do contrato de trabalho sem 

justa causa, assegurado-lhe o direito de manter sua condição de beneficiário, 

nas mesmas condições de que gozava quando da vigência do contrato de 

trabalho, desde que assuma também o pagamento da parcela anteriormente de 

responsabilidade patronal.

- O art. 30 da Lei n.° 9.656/98 é norma auto-aplicável, razão pela qual não tem 

sua eficácia condicionada à ulterior edição de qualquer instrumento normativo 

para produzir todos os seus efeitos, não havendo qualquer óbice à sua imediata 

e plena aplicabilidade.

- O inciso XI, do 4.°, da Lei n.° 9.961/2000, não tem o propósito de regulamentar 

o direito conferido pelo art. 30 da Lei n.° 9.656/98, mas ampliá-lo, determinando 

que a Agência Nacional de Saúde Suplementar adote medidas para garantia 

dos direitos assegurados nesse dispositivo.

Recurso especial não conhecido.

(REsp 820379/DF, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 

julgado em 28/06/2007, DJ 06/08/2007, p. 486).

__________

Ademais, na presente hipótese, o Tribunal de origem entendeu que 
houve comportamento abusivo da seguradora diante das peculiaridades do 
caso. Concluiu que a seguradora deveria ter oferecido opção de mudança 
do plano coletivo para um plano individual-familiar com a portabilidade de 
carências, mediante o pagamento de nova mensalidade, mormente em face 
da gravidade da doença do autor, da idade avançada e da ausência de 
notícia de inadimplemento (fl. 188).

Rever os fundamentos que ensejaram esse entendimento exigiria 
reapreciação do conjunto probatório, o que é vedado em recurso especial, 
ante o teor da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.

Impositiva, pois, a manutenção da decisão impugnada.

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0037776-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 478.831 / SP

Números Origem:  01831190920108260100  101831195  1831190920108260100  20101831195  
20120000509269  201400377764  5830020101831195

EM MESA JULGADO: 13/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INTERMÉDICA SISTEMA DE SAÚDE S/A
ADVOGADOS : HELDER MASSAAKI KANAMARU

THAIS DE MELLO LACROUX
AGRAVADO : JOSÉ SOARES DA SILVA
ADVOGADO : SUZI WERSON MAZZUCCO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INTERMÉDICA SISTEMA DE SAÚDE S/A
ADVOGADOS : HELDER MASSAAKI KANAMARU

THAIS DE MELLO LACROUX
AGRAVADO : JOSÉ SOARES DA SILVA
ADVOGADO : SUZI WERSON MAZZUCCO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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